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Um caminho de edUcação para a paz
segUndo Locke

Odair Camati 
Paulo César Nodari

Busca-se nesse artigo analisar o pensamento de John 
Locke no que diz respeito à formação da sociedade civil e de 
que maneira ela se constitui, em última instância, como a que 
dá garantia para a paz. entretanto, se a sociedade civil vier a 
deixar de garantir os direitos naturais dos indivíduos, razão pela 
qual os indivíduos deixam o estado natural, torna-se legítima a 
resistência no intuito de reestabelecer os direitos dos indivíduos 
e, assim, manter a paz.1

se existem direitos naturais, por que a necessidade de se 
criar uma espécie de contrato que os garanta? no estado na-
tural não seria possível garantir tais direitos naturais sem entrar 
no estado civil? Fundamentalmente, esses questionamentos 
são como que a base a partir da qual o presente artigo se cons-
titui, analisando a plausibilidade de possíveis pistas de resposta 
a tais indagações e argumentando, por isso, da necessidade 
da constituição da sociedade civil como garantia dos direitos 
naturais e da paz.

Assim sendo, a presente reflexão busca mostrar a impor-
tância da sociedade civil para o pensamento político de John 
Locke. os inconvenientes no estado de natureza acabam por 
gerar um estado de guerra, pois neste a lei reinante acaba sen-
do, em última análise, a força. porém, para evitar tais inconve-
nientes, os indivíduos, por meio do consentimento, entram em 
sociedade civil. a sociedade civil tem, pois, por objetivo garan-
tir os direitos naturais dos indivíduos, em especial o direito de 
propriedade. e, segundo Locke, a garantia dos direitos naturais 

1 este artigo é fruto de uma bolsa de iniciação à pesquisa da Universidade de 
caxias do sul (Ucs), financiada pela Fapergs. Parte do resultado da pesquisa 
em torno da concepção de paz, em John Locke, torna-se pública, agora, por 
meio da presente edição. desde já o agradecimento tanto à Fapergs como ao 
conselho editorial dos Cadernos IHU ideias. Por fim, lembra-se que este artigo 
está vinculado ao projeto de pesquisa coordenado pelo professor dr. paulo 
césar nodari (ppgFiL-Ucs), intitulado Ética, política e direito. O projeto filosófico 
da paz em Kant. Chances e limites!
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dos homens gera mais facilmente a paz, na medida em que não 
é necessário usar a força, a qual geraria o estado de guerra. a 
lei natural, antes, no estado natural, presente no imaginário das 
pessoas, agora, é escrita e fixada, sendo que a mesma é ela-
borada pelo poder legislativo, eleito pela maioria dos indivíduos 
para representá-los.

o consentimento dos indivíduos é o que dá origem e legiti-
midade a uma sociedade civil, e a vontade da maioria escolhe a 
forma de governo a ser adotada. a função do governo é garantir 
os direitos naturais, e quando deixar de garanti-los ou exercer 
o poder para fins próprios e não comuns, o governo pode ser 
derrubado e estabelecido um novo em seu lugar, de acordo 
com o que for melhor e mais conveniente ao povo. o direito de 
resistência também busca a garantia da paz, na medida em que 
procura resgatar os direitos naturais dos indivíduos postos em 
risco pelo mau exercício do governo.

1 Refutação do absolutismo e a liberdade natural

Locke se posiciona contra o absolutismo. ele escreve a 
obra Primeiro tratado sobre o governo civil2 com a finalidade de 
refutar as ideias absolutistas, principalmente de robert Filmer. a 
ideia principal defendida por Locke é a de que os homens nas-
cem livres e iguais e por isso não devem adorar a um príncipe 
como se todos fossem seus escravos e apenas o príncipe fosse 
um homem livre. Filmer, em sua obra, Patriarcha or the natural 
power of Kings3, publicada em 1680, afirma que os homens nas-
cem escravos, submetidos ao poder do príncipe, poder esse 
de origem divina. O absolutismo é justificado pelo poder divi-
no concedido por deus, primeiro a adão e depois a todos os 
reis, os quais seriam descendentes seus. para Locke, o homem 
nasce livre e não deve adorar a um príncipe como se o poder 
nele depositado fosse de origem divina. ele mostra que faltam 
argumentos racionais para mostrar em que reside o suposto 
poder supremo concedido por deus a adão e, por conseguinte, 
passado a todos os reis.

o poder que adão recebeu é sobre as coisas irracionais, 
ou seja, sobre a natureza física, e não consiste em um domínio 
privado de adão, mas pertence a toda humanidade em comum. 
o poder que adão bem como toda a humanidade recebeu é 
o de cultivar a terra, fazendo com que ela produza os frutos 
necessários para a sobrevivência do próprio homem. Filmer uti-

2 sempre que houver referência ao Primeiro tratado, usar-se-á a seguinte abre-
viatura i Tra referida à edição da Martins Fontes de 1998, e, ao Segundo tra-
tado, usar-se-á ii Tra igualmente da Martins Fontes de 1998. por sua vez, as 
referências ao Ensaio sobre o entendimento humano serão abreviadas como 
eeh da edição da Fundação calouste gulbenkian de 1999.

3 FiLmer, sir robert. Patriarcha and other political works. oxford: Basil 
Blackwell, 1949.
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liza-se do argumento da paternidade, afirmando que o poder de 
um pai sobre um filho é absoluto e da mesma forma do príncipe 
sobre o povo. como o único criador é deus e o homem não é 
capaz de criar vida. Logo, ele não possui poder absoluto sobre 
a vida. além disso, não existe um poder absoluto do pai sobre 
a vida do filho, pois a mãe também é geradora e nutre o filho. 
aliás, se fosse o caso, ela muito mais, pois, inclusive, o nutre 
dentro de si mesmo. pai e mãe, nas escrituras, estão em graus 
iguais, assim os filhos devem obediência e respeito ao pai e à 
mãe da mesma maneira.

o mandamento “honrar pai e mãe” não é político ao ponto 
de poder ser justificação para um monarca. Tal mandamento 
é privado aos pais, como dever de obediência e respeito. se 
adão tivesse régio poder pelo pátrio poder, então também seus 
filhos o teriam e assim sucessivamente. Nesse sentido, afirma 
Locke (i Tra § 70, p. 276):

pois ou o pátrio poder confere ou não autoridade régia 
àqueles que o possuem: se não a confere, nem adão nem 
ninguém poderia ser soberano por esse título, o que pron-
tamente poria um fim a toda política de nosso A.; se a con-
fere, todo aquele investido de pátrio poder de autoridade 
régia e, segundo o governo patriarcal de nosso a., haverá 
tantos reis quantos são os pais.

O pai só pode passar a um filho sua propriedade. Mas ele 
não tem a possibilidade de passar o “pátrio poder” para um fi-
lho. então, para que se possa exercer algum poder sobre outras 
pessoas, faz-se necessário um consenso prévio, porque é exa-
tamente por consenso que se entra em sociedade e se decide 
quem governará. adão não foi monarca, porque ele possuía po-
der apenas sobre as coisas e animais, e não sobre as pessoas. 
Não se justifica, pois, com esse argumento a monarquia heredi-
tária, e, muito menos, de que esse poder seria divino, pois deus 
concedeu poder apenas sobre coisas a adão.

agora, pode-se entrar no tema central deste trabalho, a 
saber, a constituição da sociedade civil e o direito de resistên-
cia nas mãos do povo, tendo em vista a construção da paz. 
Urge, todavia, recordar que os acontecimentos políticos do 
século XVii influenciaram diretamente a obra política de Locke, 
pois os abusos de poder, frequentes em sua época, estavam 
por ameaçar a vida do povo. não obstante a predominância 
dos diferentes modelos de absolutismo, Locke parte da con-
cepção de que todos os homens nascem com capacidades e 
podem chegar à obtenção do conhecimento. a igualdade entre 
os homens torna-se fundamental para Locke poder afirmar que 
nenhum homem possui qualquer espécie de poder sobre outra 
pessoa e que todos possuem o poder de executar a lei da natu-
reza, lei racional que guiava as ações dos homens. Locke bus-
ca, por isso, refutar as ideias de Sir Robert Filmer. Este afirmava 
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que os homens deveriam subordinar-se ao rei, pois seu poder 
tinha origem divina e justificação em Adão. O poder concedido 
a adão e a toda humanidade em comum era sobre as criaturas 
irracionais e permitia que o homem sobrevivesse, utilizando-se 
dos frutos da natureza, advindos do seu próprio trabalho.

sendo o homem livre e igual, não há ninguém, portanto, 
que possa ser chamado de superior na terra. os homens vivem 
livremente no estado de natureza. eles são guiados pela lei na-
tural, também denominada de lei da razão. contudo, o homem 
tende a buscar o amor próprio acabando por gerar impasses 
difíceis de serem resolvidos se não houver intervenção de uma 
instância legitimamente constituída. eis aqui nesse ponto o sur-
gimento da sociedade civil, a qual está fundada sobre a igual-
dade e a liberdade dos homens. estes, por consenso, aderem 
às leis estabelecidas, instituindo com consequente ato um juiz 
superior e imparcial, capaz de resolver as possíveis desavenças 
que porventura houver.

2 A formação da sociedade civil

expõe-se a seguir a teoria política de John Locke com ba-
se nos Dois tratados sobre o governo civil. essa obra está divi-
dida em dois tratados. o primeiro constitui-se na tentativa de 
refutação do poder divino como fundamento do poder herdado 
pelos monarcas. o segundo, por sua vez, explicita como Locke 
entende a formação da sociedade civil. Tem-se a intenção de 
esclarecer o conceito de poder político que para o filósofo é 
fundamental na compreensão da sociedade civil. esta, por sua 
vez, tem a finalidade, por meio de seus poderes constituídos, de 
preservar a propriedade, empregando a força legitimadora da 
própria comunidade na execução das leis. A função do poder 
político é, dito de forma simples, de garantir o bem público e 
consequentemente a paz. o poder político se manifesta ou tem 
expressão, já no estado de natureza, no poder que todo indiví-
duo possui de aplicar a lei da natureza. e, na sociedade civil, o 
poder político se manifesta do poder que o indivíduo deposita 
no governo no intuito de que este possa fazer valer a lei natural, 
ou seja, a lei da razão.

Todo indivíduo possui poder político no estado de natu-
reza. neste, cada um possui o poder de executar a lei da na-
tureza. porém, com a formação da sociedade civil, esse poder 
é entregue à própria sociedade, ou seja, a um governo a ser 
constituído. no estado de natureza, o poder político consistia 
em fazer uso dos meios que a natureza fornecia para preservar 
a propriedade e castigar a infração sofrida por terceiros. por 
sua vez, na sociedade civil esse poder não tem outra finalidade 
a não ser a de preservar os seus membros, sua liberdade e suas 
posses, não podendo, portanto, ser arbitrário sobre a vida e 
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propriedade de seus partícipes. o pacto por consentimento é o 
que dá origem e legitimidade ao poder exercido por um gover-
no a ser escolhido pelo povo.

em sua teoria política, Locke parte do indivíduo como por-
tador de direitos naturais. Segundo ele, só o consentimento é 
que dá origem à sociedade civil, entre homens iguais e livres. 
Locke inverte a concepção de teoria política clássica. com ele, 
não mais se parte, como acontecia com a concepção aristo-
télica, da polis para chegar ao indivíduo, mas, pelo contrário, 
do indivíduo de direitos como sendo capaz de formar a polis, 
entendida aqui como a sociedade civil.

a sociedade civil surge com o objetivo de melhorar e as-
segurar a vida dos indivíduos, pois, no estado de natureza, eles 
estavam expostos às arbitrariedades dos mesmos, os quais, 
buscando apenas interesses particulares, privavam os demais 
das condições de sobrevivência. por conseguinte, a função de 
uma sociedade é a de garantir que todos os seus membros te-
nham sua propriedade protegida. e isso se dá especialmente 
através de leis justas e estabelecidas, que levem em conta to-
das as necessidades dos membros de tal sociedade. a tarefa 
de garantir o bem público está depositada no governo, esco-
lhido pelo povo, formado pelos poderes executivo, legislativo e 
federativo. O legislativo é responsável pela elaboração das leis; 
o executivo, pela sua execução; e o federativo, ligado ao execu-
tivo, cuida das relações externas. a divisão serve para que não 
haja abuso de poder e para que cada instância fiscalize a ação 
da outra. contudo, tal divisão não impede por completo que 
aconteçam arbitrariedades por motivos externos ou internos. 
Quando elas eventualmente acontecerem, o povo tem direito 
de resistir e retomar para si o poder de decisão, que, em última 
instância, pertence ao povo. e logo que destituído o governo ar-
bitrário, pode-se formar um novo governo, capaz de restabele-
cer os delitos cometidos e garantir novamente o bem de todos. 
essa decisão cabe somente ao povo, único capaz de julgar se 
o seu bem está ou não sendo garantido.

2.1 O estado de natureza
A fim de compreender a maneira como Locke concebe o 

poder político, é preciso, antes de tudo, perceber em que esta-
do se encontram naturalmente todos os homens (ii Tra § 4, p. 
381). estes naturalmente se encontram num estado de perfeita 
liberdade, submetidos apenas à lei da natureza, não dependen-
do da vontade de qualquer outro homem. não há, portanto, nin-
guém que esteja subordinado aos caprichos de outro homem. 
assim, no estado natural, reina, além da liberdade, também a 
igualdade, pois todos os homens nascem iguais, possuidores 
das mesmas faculdades e das mesmas vantagens naturais. To-
davia, o estado natural de Locke não tem aspecto pessimista, 
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pois se tornaria semelhante ao estado de natureza de hobbes 
(1979, p.75) no Leviatã:

com isto se torna manifesto que, durante o tempo em 
que os homens vivem sem um poder comum capaz de os 
manter a todos em respeito, eles se encontram naquela 
condição a que se chama guerra: e uma guerra que é de 
todos os homens contra todos os homens.

Configura-se uma espécie de estado de guerra de todos 
contra todos. mas, por outro lado, o estado natural de Locke 
também não pode ser otimista demais, pois, se esse fosse o 
caso, tornar-se-ia desnecessária a adesão a sociedade civil. eis, 
então, o que afirma Bobbio (1997, p. 172):

em suma: de uma concepção totalmente pessimista do 
estado de natureza, como a de Hobbes, só poderia de-
rivar uma exaltação do homo artificialis, isto é, do poder 
político, na qual o indivíduo resumir-se-ia no súdito, quase 
sem deixar resíduo. de uma concepção tão otimista, não 
se poderia extrair uma conclusão política, uma justificativa 
do Estado; se na verdade o homem tivesse sido capaz de 
viver pacificamente no estado de natureza, não teria ne-
cessidade de instituir a sociedade civil.

existem elementos positivos no estado de natureza, se-
gundo Locke. mas esses não subsistem por si mesmos. o es-
tado de natureza não se caracteriza como um estado mau. ele 
apresenta, outrossim, algumas desvantagens, sendo elas supe-
radas apenas na sociedade civil. o estado de natureza é a con-
dição em que deus estabeleceu todos os homens no mundo, 
anteriormente a qualquer forma de vida adotada pelos homens 
ao viverem em sociedade (dUnn, 2003). a intenção de Locke, 
portanto, não é a de descrever o comportamento humano, ou 
então, a de descrever o que os homens faziam no estado na-
tural. Seu propósito é muito mais o de mostrar que todos pos-
suem direitos e deveres, anteriores a qualquer sociedade civil 
organizada. existe uma lei natural que todos os homens, pelo 
esforço racional, podem conhecer.

chega-se ao conhecimento da lei natural pelo esforço ra-
cional. Como a lei natural tem por fim a preservação da huma-
nidade e a garantia dos direitos naturais, liberdade, igualdade e 
propriedade, tudo o que for contra esse princípio está contra a 
lei. para Locke, a lei natural é de desígnio divino. deus dotou o 
homem das capacidades suficientes para compreendê-la e com 
isso poder viver em paz. portanto, existe um aspecto divino na 
lei, ajustando-se, porém, conforme o agir humano, de acordo 
com o que for mais adequado à preservação da humanidade.

O homem tem inclinação para o amor próprio e para a bus-
ca de interesses pessoais desmedidos, não tomando em consi-
deração, por consequência, o direito do outro (ii Tra § 13). as-
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sim sendo, com a finalidade de impedir que um homem invada 
o direito do outro, a execução da lei da natureza está posta sob 
responsabilidade de todos os homens. dessa maneira, sempre 
que um homem for atingido em seus direitos pode castigar o 
seu transgressor na medida do delito cometido. a lei da nature-
za seria vã se não houvesse quem a executasse. por isso é que 
ela está nas mãos de todos os homens. Logo, o que um pode 
fazer para executar a lei, todos os demais também o podem na 
mesma medida. o transgredido adquire poder sobre o agres-
sor. esse poder, porém, não é arbitrário. ele existe como direito 
de revidar e se daria de forma racional, a fim de reparar o dano 
cometido. reparado o dano, cessa o poder que o transgredido 
tinha sobre o agressor.

como quem comete um delito ameaça a paz e a segu-
rança de toda a humanidade, todos podem achar justo auxiliar 
a reparar o mal cometido, pois todo homem tem o direito de 
preservar não somente a si mesmo como também a toda hu-
manidade. nesse sentido, o castigo ao crime tem por função 
restringir e prevenir novos crimes, assim como reparar a parte 
prejudicada. por isso, quem for prejudicado pode apropriar-se 
dos bens ou serviços do delator sustentado pelo seu direito de 
propriedade. como já se disse, todos têm o direito de castigar 
o crime para buscar impedir que o crime se repita e o fazem no 
intuito de preservar toda humanidade, executando para tanto 
tudo o que for razoável para se chegar a tal fim. Uma vez que o 
castigo se dá na medida do delito, quem derramar sangue deve 
ter, do mesmo modo, seu sangue derramado (ii Tra § 11).

então, como os homens no estado de natureza são res-
ponsáveis pela execução da lei natural, o amor próprio em des-
medida e a busca de interesses pessoais poderão torná-los 
imparciais ao tratarem de suas próprias causas, levando-os a 
buscarem seus interesses pessoais. há também no homem 
uma inclinação para o mal, à paixão e à vingança. Tudo isso 
levará o transgredido a exagerar na punição ao transgressor. 
esses inconvenientes são mais facilmente possíveis de cura na 
sociedade civil, pelo governo civil. e sobre a entrada no gover-
no civil tratar-se-á melhor a seguir. eis como se expressa Locke 
(ii Tra § 13, p. 391):

admito sem hesitar que o governo civil é o remédio ade-
quado para as inconveniências do estado de natureza, 
que certamente devem ser grandes quando aos homens 
é facultado serem juízes em suas próprias causas, pois é 
fácil imaginar que aquele que foi injusto a ponto de causar 
injúria a um irmão dificilmente será justo o bastante para 
condenar a si mesmo por tal.

porque os homens têm a inclinação de buscar somente 
seus interesses particulares, nem que para isso tenham que in-
vadir a propriedade de terceiros, nasce a sociedade civil, capaz 
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de garantir que todos tenham os mesmos direitos e ninguém in-
vada a propriedade de outrem, sendo, pois, possível, em outras 
palavras, garantir a convivência pacífica. Locke objeta que esse 
governo não pode ser de qualquer espécie e também que ele 
venha para melhorar o estado de natureza.

num estado monárquico, por exemplo, em que um ho-
mem tem o poder de ser juiz em seu próprio caso, deixando de 
levar em conta uma multidão de súditos, tal juízo poderia ser 
movido pelo erro e pela paixão. por isso, Locke pergunta se os 
homens precisam se submeter a tal estado. se fosse o caso, 
seria melhor permanecer no estado de natureza, pois o homem 
não estaria obrigado a submeter-se à vontade de outrem (ii Tra 
§ 13). para Locke, todos os homens estão naturalmente em um 
estado de natureza e nele participam até que, pelo consenti-
mento individual de todos, aderem a uma sociedade política. 
A entrada em tal sociedade só acontece no momento em que 
todos pelo seu livre consentimento resolvem deixar o estado 
de natureza e abrem mão de serem executores da lei natural, 
estabelecendo, para isso, um juiz imparcial capaz de julgar de 
forma coerente e justa.

Quando um homem invade a vida, ou a saúde ou ainda 
os bens de outro homem declara-lhe estado de guerra (ii Tra 
§ 16). e em tal situação reina a inimizade e a destruição, pois 
todos os homens têm direito de destruir o que os ameaça. caso 
contrário, ele corre o risco de ser destruído. Qualquer homem 
no estado natural pode destruir o outro que vai lhe fazer guerra, 
pois quem opta pelo estado de guerra perde todos os direitos 
do estado de natureza e passa a valer somente a lei da força e 
da violência (ii Tra § 16).

a razão natural impulsiona a considerar inimigo o homem 
que quiser lhe tirar a liberdade, impelindo por isso o homem a 
autopreservação. É também declarado estado de guerra quan-
do alguém quer tornar outro homem seu escravo, sem consen-
timento, pois está privando o indivíduo da sua liberdade natural 
(ii Tra § 17).

no estado de natureza os homens vivem juntos conforme 
a razão sem um superior comum que tenha autoridade para jul-
gar quem for agredido. este, quando agredido, possui o direito 
de guerra justamente pela falta de um superior capaz de julgar 
de maneira imparcial. o direito de guerra passa a valer quando 
alguém usar de força para se apoderar de algo que pertence a 
outro homem, que é possuidor do direito de propriedade como 
todos os outros homens. o direito de guerra permanece até que 
o agressor ofereça a paz e deseje a reconciliação, reparando, 
assim, todos os danos causados. evitar o estado de guerra já 
constitui razão suficiente para os homens se unirem em socie-
dade e estabelecerem um juiz superior, uma autoridade capaz 
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de resolver as controvérsias, sem a necessidade de se entrar 
em um estado de guerra (ii Tra § 21).

a liberdade no estado de natureza garante que nenhum 
homem deve submeter-se à vontade arbitrária de alguém que 
se outorgaria o direito de possuir poder sobre outrem, tendo 
apenas por regra a lei da natureza. a liberdade, porém, não 
consiste em fazer só o que agrada, mas de seguir as regras da 
sociedade civil, quando esta já estiver constituída, ou seguir a 
lei natural dentro do estado de natureza. o homem pode se-
guir livremente sua vontade em tudo o que a lei não prescrever 
algum tipo de limite. nenhum homem pode dar mais do que 
possui, e ninguém tem poder sobre sua própria vida. Por isso 
não pode vendê-la a outrem e estar subordinado a um poder 
arbitrário. isso consistiria num estado de guerra e escravidão. e 
tal estado cessaria apenas quando as partes fariam um acordo 
de poder e obediência limitados.

2.2 Os direitos naturais e o conceito de pessoa
o direito de propriedade é um dos direitos naturais do ho-

mem e o que envolve todos os demais. contudo, urge mostrar 
em que se fundamentam os direitos naturais do homem. estes 
estão fundados sobre o conceito de pessoa em Locke. o con-
ceito de pessoa faz com que o ser pensante possa se conside-
rar a si mesmo como si mesmo nas diferentes circunstâncias e 
momentos. o conceito de pessoa, em Locke, diferencia-se do 
conceito de homem. Locke (eeh, p. 442) afirma:

Visto que presumo que não é somente a ideia de um ser 
pensante ou racional que constitui a ideia de um homem 
para a maioria das pessoas e para o seu entendimento; 
mas a ideia de um corpo desta e daquela forma agregado 
à mesma e, se essa for a ideia de um homem, o mesmo 
corpo sucessivo, não alterado de imediato, bem como o 
mesmo espírito imaterial, têm de ir ao encontro da cons-
trução do mesmo homem.

o conceito de homem está ligado ao ser racional, mas de 
forma mais estreita, ao corpo, num sentido mais biológico. Logo 
a ideia de homem não é suficiente para que se possa afirmar 
o ser homem como portador de direitos naturais, pois esses 
devem se fundamentar numa identidade humana para além do 
racional e do físico. nesse ponto tem-se o conceito de pessoa 
que vai além do conceito de homem e torna o indivíduo cons-
ciente portador de direitos. a ideia está ligada ao conceito de 
corpo vivo organizado:

Um animal é um corpo vivo organizado e, consequente-
mente, o mesmo animal, como já observamos, é a mes-
ma vida contínua transmitida às diferentes partículas de 
matéria, uma vez que estas estão sucessivamente ligadas 
a esse corpo vivo organizado. e, o que quer que seja dito 
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acerca de outras definições, a observação inteligente es-
clarece, sem margens para dúvidas, que a ideia nas nos-
sas mentes, da qual o som “homem” que sai das nossas 
bocas é o sinal, não é mais do que a de um animal com 
uma certa forma (Locke, eeh, p. 439).

a ideia de pessoa vai além do ser racional, capacidade 
de raciocínio e reflexão. É o indivíduo que se pensa como ser 
pensante em diferentes tempos e espaços (cf. Locke, eeh, p. 
443 em particular). Afirma Nodari (1999, p. 65): “pessoa é um 
ser pensante inteligente dotado de razão e reflexão que pode 
considerar-se a si mesmo como si mesmo”. É a consciência que 
o ser humano tem de si mesmo e de suas atitudes em diferentes 
espaços. É só essa consciência que dá a identidade do homem.

a consciência sempre acompanha o pensamento do ho-
mem, que não possui o mesmo corpo sempre, mas que tem a 
consciência de todos os momentos diferentes que seu corpo 
vivenciou. “Uma vez que a consciência acompanha sempre o 
pensamento e é o que faz com que cada um seja ele próprio e, 
desse modo, se distinga de todas as outras coisas pensantes” 
(Locke, eeh, p. 443.), portanto a consciência dá a identidade 
individual de cada ser. e a identidade individual garante a li-
berdade do indivíduo, que desse modo determinará a direção 
a ser seguida. A pessoa é dona de suas próprias ações e, por 
conseguinte, de si mesma e do seu trabalho. sobre identidade 
pessoal afirma Nodari (1999, p. 67):

na identidade pessoal estão fundados todo o direito e to-
da a justiça de recompensa e punição, já que a felicidade 
e o infortúnio constituem aquilo pelo qual cada um deve 
preocupar-se por ele mesmo, sem importar-se com o que 
pode acontecer a cada substância que não esteja unida a 
essa tomada de consciência ou que não se veja afetada de 
algum modo por ela. por conseguinte, a identidade pessoal 
é a fonte última de todo o direito e justiça de recompensa 
ou punição.

a identidade pessoal a partir do conceito de pessoa que 
tem consciência de si mesma e de suas ações permite indivi-
dualizar o agir do homem, tornando cada indivíduo responsável 
pela sua felicidade ou infortúnio. isso é que permite a Locke 
afirmar que no estado de natureza cada indivíduo é responsável 
pela segurança de sua propriedade e pela execução da lei na-
tural. o termo pessoa se refere a seres racionais que possuem 
consciência e que, portanto, são também capazes de lei.

Sendo o homem senhor de sua própria pessoa, enquan-
to consciente de si mesmo, tem o direito de propriedade. “o 
homem, enquanto pessoa, é seu próprio mestre, proprietário e 
senhor de sua própria pessoa e está nele mesmo o fundamento 
de toda propriedade” (nodari, 1999, p. 85). a propriedade tem 
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sua legitimidade no conceito de pessoa enquanto portadora de 
direitos e responsável unicamente pela sua felicidade.

esse pequeno esboço da compreensão do conceito de 
pessoa permite que se possa dar sequência a esse trabalho 
e se possa falar do principal dos direitos naturais do homem, 
a saber, a propriedade. esta, em Locke, aparece como direito 
restrito às posses e também como direito amplo, sendo, pois, 
tratado como direito de autopreservação. a ideia de pessoa é 
entendida, pois, como um direito de posse do homem sobre si 
mesmo. e, a partir disso, suas ações geram propriedade, tor-
nando-se legítimo falar de propriedade tanto em sentido restrito 
como amplo, como um direito natural do homem.

2.3 O direito de propriedade
o direito natural de autopreservação garante que o homem 

se utilize de tudo o que a natureza proporciona para sua sub-
sistência e como deus deu o mundo aos homens em comum 
há a possibilidade de cada homem ter sua propriedade. porque 
cada homem tem propriedade sobre si mesmo, e tudo o que 
conquistar com seu trabalho passa a ser propriedade particular 
(ii Tra § 27). Tudo o que pelo trabalho é retirado do estado de 
natureza torna-se propriedade de alguém, ficando excluído do 
comum. com isso nenhum outro homem tem direito ao que foi 
retirado do estado de natureza. isso vale desde que haja em 
igualdade e de boa qualidade para todos os demais.

o que estabelece o que é comum e o que já não é mais 
comum é o trabalho. pelo trabalho o homem retira do comum, 
que está na natureza, e o transforma em propriedade privada. a 
retirada de algo do comum não depende do consentimento de 
todos, pois se dependesse os homens poderiam morrer de fome. 
a apropriação, em justa medida, torna possível que se distinga o 
comum do privado, como afirma Locke (ii Tra § 28, p. 409):

aquele que se alimenta das bolotas que apanha debaixo 
de um carvalho ou das maçãs que colhe nas árvores do 
bosque com certeza delas apropriou-se para si mesmo. 
ninguém pode negar que o alimento lhe pertença. pergun-
to então quando passou a pertencer-lhe: Quando o dige-
riu? Quando o comeu? Quando o ferveu? Quando o levou 
para casa? ou quando o apanhou? Fica claro que, se o 
fato de colher o alimento não o fez dele, nada mais o faria. 
aquele trabalho imprimiu uma distinção entre esses frutos 
e o comum, acrescentando-lhes algo mais do que a natu-
reza, mãe comum de todos, fizera; desse modo, tornaram-se 
direito particular dele.

o título de propriedade está vinculado ao uso que o ho-
mem faz, pelo seu trabalho, das coisas que estão à sua dispo-
sição na natureza. É o trabalho que garante a distinção entre 
o comum e o privado, porque esse acrescenta algo novo ao 
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produto, que não foi dado pela natureza, mas pela ação do ho-
mem. a propriedade, para Locke, é a concretude dos direitos 
naturais do homem, pois representa mais do que simples pos-
ses. ela representa também a vida, a saúde e a liberdade. pela 
propriedade a liberdade política não é apenas um ideal, mas se 
torna real no agir livre dos homens em suas propriedades. o di-
reito de propriedade é justificado pelas necessidades indispen-
sáveis que o homem tem para sobreviver. ele não é um direito 
de dominação, mas da garantia das necessidades básicas que 
garantem a sobrevivência do homem. michaud (1986, p. 62) 
chega a falar em justiça distributiva; ele afirma que “para Locke, 
ao contrário, há, desde o início, um princípio de justiça distribu-
tiva que define o que é devido a cada um: todo homem tem um 
direito ativo a usar as coisas necessárias a sua preservação”. 
portanto, todos os homens possuem direito de adquirir posses 
que possam garantir de maneira digna sua sobrevivência.

o trabalho permite que o homem possa tirar algo da natu-
reza e apropriar-se dele. mas, então, a apropriação é ilimitada? 
Não. A apropriação segue os padrões e a medida que a pró-
pria natureza estabelece. cada homem pode se apoderar do 
que lhe for útil e só até onde tiver capacidade de trabalhar. O 
excedente, consequentemente, torna-se a parte que cabe aos 
outros, igualmente e na mesma qualidade da parte que já foi 
apoderada (ii Tra § 31).

a terra é a principal matéria da propriedade e da mesma 
forma existem limites para sua apropriação. Uma propriedade 
pode se estender até onde um homem sozinho pode lavrar, 
plantar, melhorar e cultivar. assim, não há a possibilidade de 
se apropriar de uma extensão de terra e simplesmente deixá-la 
sem cultivo, pois com isso o homem estaria invadindo o direito 
do outro de ter sua propriedade. a apropriação da terra é um 
processo que depende do consentimento de todos os homens 
que buscam garantir seu direito de propriedade, pois todos 
possuem o direito à terra. Locke (ii Tra § 36, p. 415) esclarece 
que foi a própria natureza que se encarregou de fixar o limite de 
uma propriedade

A natureza fixou bem a medida da propriedade pela exten-
são do trabalho e da conveniência de vida dos homens. o traba-
lho de nenhum homem seria capaz de dominar ou apropriar-se 
de tudo nem poderia o seu desfrute consumir mais que uma 
pequena parte. de modo que era impossível a qualquer homem 
usurpar dessa forma os direitos de outro ou adquirir uma pro-
priedade em prejuízo do vizinho, que ainda teria espaço para 
uma posse tão boa e tão grande (depois que o outro houvesse 
tomado a sua) quanto a que havia antes da apropriação.

porém, com a introdução do dinheiro, feita por consenti-
mento, logo, não natural, permitiu que alguns homens possuís-
sem mais do que outros, atribuindo, por conseguinte, valor co-
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mercial à terra. Com o dinheiro sendo estabelecido e firmado 
entre os homens como meio e padrão de troca, a moeda, como 
metal que não estraga, abriu-se a possibilidade de acúmulo. 
antes não se podia acumular, pois os produtos eram perecíveis 
e com o tempo estragavam. a entrada do dinheiro na sociedade 
acontece por consentimento convencional, ou seja, ela não é 
natural. agora, admite-se e permite-se a troca de mercadorias 
por dinheiro (ii Tra § 36).

a invenção do dinheiro legitimou ao homem a acumulação 
de capital na medida em que os homens possuem habilidades 
diversas que possibilitam a aquisição de posses diversas. com 
a possibilidade de acumular pelo dinheiro, o homem passa a 
utilizar dos seus graus de habilidades na busca de ter mais do 
que outros homens que não possuem tamanhas habilidades; 
com isso o homem aceita que uns tenham mais e outros me-
nos. a posse desigual passa a ser vista como normal, devido 
à livre iniciativa, criatividade e competência dos homens. isso, 
segundo oliveira (1993), dá margem para a exploração da força 
de trabalho que mais tarde será denunciada por marx e engels. 
Além disso, afirma Oliveira (1993, p. 125), a invenção do dinhei-
ro exacerbou os conflitos no estado de natureza:

o fato de a invenção do dinheiro ter provocado grande 
mudança no estado de natureza de modo algum signifi-
ca que o estado de natureza fosse em si só paz, pois já 
aí, desde sempre, houve infrações da lei da natureza. a 
invenção do dinheiro exacerbou os conflitos, e nessa fase 
final do estado de natureza não é mais possível controlar 
os infratores da lei. a maioria dos homens não se rege de 
acordo com a lei natural, nem chega mesmo a conhecer 
suas prescrições, pois só se preocupa com seus próprios 
interesses.

o dinheiro tornou o homem mais preocupado com os seus 
interesses particulares, buscando acumular sempre mais, sem 
mais ter de se preocupar com os demais, deixando até mesmo 
de seguir os preceitos racionais da lei da natureza. portanto, 
principalmente com a invenção do dinheiro o homem buscou 
ampliar suas posses, pois antes nada havia de atrativo em que-
rer buscar mais do que o necessário para sua subsistência. o 
dinheiro só possui valor enquanto houver consentimento con-
vencional entre os homens, uma vez que, a rigor, é o trabalho 
do homem que naturalmente possui valor, pois ele modifica o 
que a natureza proporciona. no estado de natureza, não exis-
tindo possibilidade de acúmulo indevido, ficava fácil estabele-
cer os limites da propriedade de cada indivíduo. Afirma Locke  
(ii Tra § 51, p. 429) que

o homem tinha direito a tudo em que pudesse empregar 
seu trabalho, e por isso não tinha a tentação de trabalhar 
para obter além do que pudesse usar. isso não deixava 
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espaço para controvérsias acerca do título nem para viola-
ção do direito alheio. a porção que o homem tomava para 
seu uso era facilmente visível e seria inútil, bem como de-
sonesto tomar demasiado, ou mais do que o necessário.

mas como o homem tem a inclinação de ter mais do que 
necessita em vista de seu amor próprio, a situação originária do 
estado de natureza não é mais suficiente para garantir a pro-
priedade, a vida e a saúde dos indivíduos. por isso, os homens 
aderem a uma sociedade civil. essa tem por objetivo principal 
garantir a preservação da propriedade, com uma lei estabeleci-
da, reconhecida e aceita por todos, acabando com as contro-
vérsias do estado natural onde cada um julgava conforme sua 
própria interpretação da lei da natureza. Na sociedade civil há 
também um juiz estabelecido e imparcial que julga conforme a 
lei e assim resolve todos os eventuais problemas que venham 
a existir entre os membros da sociedade. Por fim na sociedade 
civil cria-se um poder que tem por função executar as senten-
ças do juiz e fazer com que a lei seja cumprida por todos da 
mesma maneira.

2.4 A distinção entre os poderes paterno, despótico e civil
antes de se analisar propriamente a sociedade civil consti-

tuída, faz-se necessário expor aqui a distinção, feita por Locke, 
entre o pátrio poder, o poder despótico e o poder político, sen-
do, por sua vez, este último o único capaz de dar legitimidade à 
formação da sociedade civil.

o pátrio poder, antes de tudo, não é apenas o poder do 
pai, mas também o poder da mãe, pois ambos possuem natu-
ralmente os mesmos direitos. o poder de ambos é natural, de-
riva do direito que os filhos possuem a vida, e até que os filhos 
não possam alcançar a idade da razão ficam sob o cuidado 
dos pais. o poder paterno consiste no poder de governar os 
filhos visando o bem deles até que possam alcançar a idade da 
razão e assim não serem mais dependentes da tutela dos pais, 
sabendo por conta própria seguir a lei da natureza. Não é de 
maneira alguma um poder arbitrário e severo, como diz o pró-
prio Locke, e sim o de garantir que a prole cresça com saúde 
e possa, ao alcançar a idade da razão, responder pelos seus 
próprios atos. O pátrio poder não constitui da mesma forma 
um poder político, pois os pais não alcançam nenhum poder 
sobre a propriedade do filho, já que o filho já pode responder 
por si mesmo (ii Tra § 170).

O poder despótico nasce do delito cometido por alguém 
que, violando a lei de natureza, coloca-se em estado de guerra, 
sendo, portanto, passível de punição a fim de que sejam repa-
rados os danos causados. ele não é, contudo, um poder natural 
e muito menos pode ser atribuído por pacto, já que nenhum 
homem possui poder absoluto sobre a vida de outrem. como 
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já se afirmou acima, ele provém do delito cometido por alguém 
em estado de guerra. Logo, o prisioneiro de guerra justa está 
sujeito à destruição por quem sofreu os danos e pelos demais 
homens que possuem senso de justiça. (ii Tra § 172).

o poder político ou civil nasce apenas do consentimento 
entre homens livres e iguais. É o poder que cada homem pos-
sui no estado de natureza e o cede para a sociedade e para 
o governo ao ser constituído após o pacto entre os homens. 
esse poder consiste na preservação da propriedade e na pu-
nição a quem tenha infringido a lei natural. com a constituição 
da sociedade esse poder fica, de maneira limitada, cedido ao 
governo. os indivíduos se reconhecem como membros de um 
corpo político, que não é absoluto e arbitrário sobre a vida e a 
fortuna dos homens (ii Tra § 171), uma vez que sua função é a 
de preservar a vida e a propriedade dos membros.

2.5 A sociedade civil
Locke (ii Tra § 123, p. 494) pergunta-se por que o homem 

abandona o estado natural e junta-se em sociedade política:

se o homem no estado de natureza é livre como se dis-
se, se é senhor absoluto de sua própria e suas próprias 
posses, igual ao mais eminente dos homens e a ninguém 
submetido, por que haveria ele de se desfazer dessa li-
berdade? por que haveria de renunciar a esse império e 
submeter-se ao domínio e ao controle de qualquer outro 
poder? a resposta evidente é a de que, embora tivesse 
tal direito no estado de natureza, o exercício do mesmo é 
bastante incerto e está constantemente exposto à violação 
por parte de outros, pois que sendo todos reis na mesma 
proporção que ele, cada homem um igual seu, e por não 
serem eles, em sua maioria, estritos observadores da equi-
dade e da justiça, o usufruto que lhe cabe da propriedade 
é bastante incerto e inseguro. Tais circunstâncias o fazem 
querer abdicar dessa condição, a qual, conquanto livre, é 
repleta de temores e de perigos constantes. e não é sem 
razão que ele procura e almeja unir-se em sociedade com 
outros que já s encontram reunidos ou projetam unir-se pa-
ra a mútua conservação de suas vidas, liberdades e bens, 
aos quais atribuo o termo genérico de propriedade.

A sociedade civil só passa a existir quando cada um dos 
integrantes renuncia ao poder natural individual que possuía no 
estado de natureza, passando-o às mãos de uma comunidade 
organizada que se encontra sob a proteção de uma lei estabele-
cida por todos. É imprescindível para que inicie uma sociedade 
civil que os seus membros abandonem por completo seu poder 
executivo e passe-o à comunidade. para isso se estabelece um 
juiz capaz de resolver todos os problemas, baseado na lei ela-
borada a partir da busca do bem público.
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O homem só pode renunciar a sua liberdade natural e ao 
próprio poder executivo quando ele entrar em uma sociedade 
civil e concordar em juntar-se, formando um corpo político no 
qual a maioria tem direito de agir por todos (ii Tra § 87). É só 
pelo consentimento de todos os futuros membros que se pode 
formar uma sociedade política, ou sociedade civil, ambos os ter-
mos são tomados como sinônimos pelo filósofo. Por isso, assim 
que formado o corpo político, todos os membros têm obrigação 
de acatar a decisão da maioria. Um governo só inicia pelo con-
sentimento e sua forma é escolhida de acordo com o que os 
membros vislumbrem como a mais adequada.

por consentimento, formada uma sociedade civil, seus 
membros têm de decidir, conforme lhes for mais conveniente, 
a forma de governo que os conduzirá politicamente. Locke não 
defende de modo explícito e exclusivo nenhuma forma de go-
verno. ele, porém, opõe-se à monarquia absolutista, baseada 
no “pátrio poder” e no suposto poder passado por deus a 
adão. Locke argumenta que o poder do pai em uma família 
é igual ao da mãe e que deus deu o poder a toda humani-
dade, não a uma pessoa específica, no caso paradigmático, 
a adão. independentemente da forma de governo adotada 
por uma comunidade política, os poderes que constituem a 
sociedade civil são indubitavelmente os poderes legislativo, 
executivo e federativo.

Locke pensa a sociedade civil a partir dos direitos naturais 
do indivíduo, direitos que são universais, ou seja, pertencentes 
a todos os homens em igual. porém tais direitos pertencem ao 
indivíduo livre que pode dar seu consentimento à entrada na 
sociedade civil. como os direitos do indivíduo são naturais, a 
sociedade civil não pode interferir neles de maneira arbitrária, 
mas, antes, tem de garantir que esses sejam preservados. não 
há, por conseguinte, a possibilidade de se fundar uma socieda-
de civil sem o consentimento do povo. Logo, aquele que con-
quistar um povo por guerra injusta não possui qualquer direito 
sobre o conquistado, a menos que esse esteja de acordo com 
a dominação e apresente seu consentimento. o conquistador 
tem direito apenas sobre aqueles que participaram ou colabo-
raram com a guerra. sobre os demais ele não possui poder 
algum. Todo aquele que abandona a razão e faz uso da força 
torna-se suscetível de ser destruído por quem contra empregar 
sua força. contudo, o direito do conquistador limita-se à vida 
dos que guerrearam e não sobre as suas posses. o que exis-
te é o direito de compensar os prejuízos causados pela guerra  
(ii Tra § 176). De maneira alguma devem ser atingidos os filhos 
e a mulher de quem guerreou. assim sendo, seus bens estão 
garantidos, pois não estavam em estado de guerra.

Fazem parte de uma sociedade civil três poderes essen-
ciais para que cessem os inconvenientes presentes no estado 
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de natureza. são eles: o legislativo, o executivo e o federativo. 
o legislativo é o poder supremo de uma comunidade respon-
sável pela elaboração das leis, sempre de acordo com o bem 
público e que possa garantir paz à sociedade. nada tem força 
de lei se não obtiver a sanção do legislativo, sempre escolhido 
e nomeado pelo povo. apesar de ser supremo, ele não é arbi-
trário, ou seja, não é um poder sobre a vida e a propriedade das 
pessoas. assim como no estado de natureza nenhum homem 
deve submeter-se arbitrariamente a outro, na sociedade civil or-
ganizada o legislativo não pode se tornar arbitrário sobre a vida 
do povo. sua única e grande tarefa é garantir o bem público, 
não podendo, então, prejudicar nenhum dos membros da so-
ciedade (ii Tra § 135).

as obrigações da lei natural devem ser cumpridas dentro 
da sociedade civil. porém, elas podem se tornar mais rigorosas, 
pois as leis humanas podem anexar penalidades aos delitos a 
fim de garantir maior observância por parte de todos. As leis 
que regem as ações dos homens no interior de uma socieda-
de civil só são legítimas se estiverem de acordo com a lei da 
natureza. o poder legislativo não pode governar por meio de 
leis arbitrárias, pelo contrário, a lei tem de ser fixa e levar em 
conta o bem de todos, pois tem obrigação de ser justa e dar 
as sentenças de acordo com leis promulgadas, por juízes im-
parciais e autorizados (ii Tra § 137). o legislativo reúne a força 
de toda a sociedade para garantir e assegurar a propriedade 
e fazer com que cada um conheça seus limites e não invada a 
propriedade alheia.

para Locke, ninguém possui direito de invadir ou tirar a 
propriedade de outrem, a menos que esse apresente seu con-
sentimento. por isso mesmo é que o legislativo não pode dispor 
da propriedade de seus súditos arbitrariamente, ou retirar-lhes 
uma parte de suas propriedades, a não ser que os súditos ex-
pressem seu consentimento (ii Tra § 138). porque, se assim fos-
se, a propriedade que, na sociedade civil, deveria estar segura, 
torna-se instável devido à ação daquele que tinha por função 
protegê-la, não existindo, portanto, razão para abandonar o es-
tado de natureza.

A fim de que todos igualmente estejam sob a proteção da 
lei, inclusive quem as elabora, é que existe o poder executivo, 
responsável pela execução da lei de forma equitativa dentro de 
uma sociedade civil organizada (ii Tra § 143). este, diferente-
mente do legislativo, que não tem necessidade de ser perma-
nente pela não necessidade de sempre se elaborar novas leis, 
deve ser permanente. a contínua existência do executivo se ex-
plica pelo fato de as leis não poderem deixar de ser cumpridas 
por ninguém dentro da sociedade civil. separa-se o legislativo 
do executivo para que o poder não se concentre nas mãos de 
poucos e para que todos tenham exatamente os mesmos direi-
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tos e deveres. o poder concentrado pode facilmente se trans-
formar em tirania, não mais garantindo o bem público, primeiro 
e grande objetivo de um governo.

há também o poder federativo encarregado pelas relações 
com quem não faz parte da sociedade civil, ou seja, com os 
estrangeiros. ele pode promover alianças, transações, pode 
dar início às guerras, quando necessário, e cessá-las quando 
se tiver alcançado os objetivos (ii Tra §1 46). esse poder nor-
malmente está associado ao executivo que pode mobilizar a 
sociedade com o intuito de buscar os objetivos propostos pelo 
poder federativo.

diante dos inconvenientes do estado de natureza citados 
acima, faz-se necessária a entrada do homem numa sociedade 
civil, capaz de garantir que todos os direitos naturais do homem 
estejam preservados e garantidos, dessa maneira esteja esta-
belecida a paz. para isso estabelece-se um governo, escolhido 
e legitimado pelo povo, que possui por função preservar a pro-
priedade dos membros da sociedade, garantindo-lhes, pois, a 
vida, a saúde, a liberdade e os bens dos indivíduos. para que de 
fato esses direitos sejam preservados, o governo é constituído 
pelos poderes legislativo, responsável pela elaboração das leis, 
o executivo, responsável pela execução dessa lei e o federativo 
que trata das relações externas da sociedade. Além disso, fica 
estabelecido um juiz imparcial capaz de julgar de acordo com a 
lei e cuidar para que ninguém tenha seus direitos prejudicados.

porém, quando, ainda que dentro da sociedade civil, os 
direitos dos homens, tais como liberdade, saúde, e especial-
mente o direito à propriedade – tanto da pessoa como dos bens 
estiver sendo ameaçado pelo não cumprimento das obrigações 
e atribuições que cabem ao governo –, cabe ao povo resistir às 
suas ações. Quando tal situação se efetiva, ao povo pertence o 
direito de resistência, podendo destituir o governo, pois a pre-
servação da propriedade e, consequentemente, da convivência 
pacífica está claudicante. A isso Locke chama direito de resis-
tência, item que será abordado a seguir.

3 O direito de resistência

a formação da sociedade civil acontece quando os indi-
víduos, percebendo os inconvenientes do estado de natureza, 
transferem seu poder de executar a lei da natureza para um 
governo a ser escolhido pela maioria. o instrumento para que 
essa sociedade seja legítima é consentimento dos seus mem-
bros, que transferem o poder – de executar a lei natural – que 
antes possuíam para o governo. com isso a missão de proteger 
a propriedade e garantir a paz não está mais nas mãos dos 
indivíduos isolados, mas fica a cargo do governo, através dos 
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poderes legislativo e executivo, responsáveis pela elaboração e 
execução das leis, respectivamente.

desse modo, o governo tem por função principal a prote-
ção da propriedade, entendida em sentido mais amplo como a 
paz, a saúde e os bens materiais. caso o governo venha a inter-
ferir na propriedade do povo, ou seja, tomá-la à força ou cobrar 
tributos sem seu consentimento, estará agindo contrariamente 
ao seu maior fim, portanto não estará mais cumprindo sua fun-
ção. nesse contexto não há nenhuma vantagem em se formar 
uma sociedade, pois não há ninguém que possa assegurar os 
direitos dos indivíduos. ao menos no estado natural cada um 
poderia defender sua propriedade. diante disso, é legítimo ao 
povo resistir ao governo tirânico, que, abusando de seu poder, 
deixa de executar sua missão. a tirania é entendida por Locke 
(ii Tra § 199, p. 561) como “uso do poder que alguém tenha nas 
mãos não para o bem daqueles que estiverem submetidos a 
esse poder, mas para sua vantagem própria, distinta e privada”. 
não será o povo tumultuador da paz. ao contrário, ele estará 
buscando a paz que o governo deixou de garantir ao invadir 
indevidamente a propriedade dos membros da sociedade, atra-
vés da tomada indevida de posses ou cobrança de impostos 
sem o apoio da maioria. o direito de resistência torna-se a ga-
rantia de que o poder, em última instância, pertence ao povo e 
esse pode derrubar um governo tirânico e estabelecer um novo, 
de acordo com o que for mais conveniente.

a dissolução do governo não acontece pela vontade de 
alguns indivíduos isolados. É fruto de um descontentamento co-
mum e de uma mobilização geral, visto que todos ficam prejudi-
cados pela ação de um governo que não busca o bem público, 
mas o privado dos governantes. a dissolução também tem que 
seguir a lei até o ponto em que essa já não esteja mais sen-
do levada em conta pelo próprio governo, somente nesse ca-
so pode-se recorrer à violência. portanto, o direito à resistência 
existe. mas em determinadas situações e de acordo com a lei 
estabelecida pela maioria. isso porque o direito de resistência 
não consiste simplesmente em usar a força de guerra. mas ele é 
uma garantia de que a vontade do povo é que deve ser tomada 
em consideração. nesse sentido, resistência não é sinônimo de 
violência. A força só é usada nos casos em que o caminho da 
lei não dá mais conta de garantir a paz e o bem público. o po-
vo resiste a um governo que deixa de cumprir seu papel. isso, 
porém, não quer dizer que haja uma dissolução da sociedade 
enquanto tal. há apenas a formação de um novo governo de 
acordo com as demandas da maioria.

o jusnaturalismo, teoria da qual Locke, assim como hobbes, 
era defensor, afirma o indivíduo como racional e independente, 
encontrando na liberdade individual o fundamento estritamente 



22 • Odair Camati & Paulo César Nodari

filosófico do direito de resistência. Bobbio assim descreve o jus-
naturalismo de Locke (1997, p. 147) nos Dois tratados:

os Tratados são uma obra caracteristicamente jusnatura-
lista, inspirando-se na ideia de que existe uma lei natural, a 
qual pode ser conhecida e é obrigatória e que, no mundo 
civil, de modo geral no mundo das relações da convivên-
cia humana, tudo o que se ajusta a essa lei é um bem. a 
principal função do filósofo político consiste em descobrir, 
sob as falsas teorias e as práticas corruptas que dominam 
o mundo da política, as relações naturais que permitem re-
construir o estado que mais de perto respeite a natureza, 
sendo assim o mais livre e o mais justo.

porém, em hobbes tem-se outro modo de concepção, ou 
seja, como em hobbes a liberdade natural leva o indivíduo ao 
estado de guerra o governo precisa ser soberano. Afirma Hob-
bes (1979, p. 110) no Leviatã:

pertence à soberania todo o poder de prescrever as regras 
através das quais todo homem pode saber quais os bens 
de que pode gozar, e quais as ações que pode praticar, 
sem ser molestado por qualquer de seus concidadãos: é 
isto que os homens chamam propriedade. porque antes 
da constituição do poder soberano (conforme já foi mos-
trado) todos os homens tinham direito a todas as coisas, 
o que necessariamente provocava a guerra. portanto esta 
propriedade, dado que é necessária à paz e depende do 
poder soberano, é um ato desse poder, tendo em vista a 
paz pública.

Por sua vez, Locke afirma que o governo é a solução dos 
inconvenientes do estado de natureza. o governo tem, assim, 
por função última salvaguardar os direitos naturais dos indi-
víduos. Logo, de forma alguma, o governo pode se colocar 
acima da união dos indivíduos, dependendo do consentimen-
to desses para governar. Todas as comunidades que possuem 
forma de governo estabelecida têm regras para indicar quem 
deve possuir a autoridade política, ou seja, quem irá deter o 
poder dentro da sociedade constituída pelo consentimento de 
todos os seus membros. diz Locke (ii Tra § 198, p. 559): “têm 
também regras para a nomeação daqueles que terão qualquer 
participação na autoridade pública, e métodos fixos de lhes 
transmitir o direito”. Quem chegar ao poder por outros meios a 
não ser aqueles estabelecidos pela comunidade não possuirá 
nenhum direito: “já que não se trata da pessoa que as leis 
designaram e, consequentemente, não é a pessoa a quem o 
povo consentiu” (ii Tra § 198, p. 560). portanto, ele não deve 
ser seguido por nenhum dos membros, porque atingiu o po-
der cometendo uma usurpação.
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outra forma de abuso de poder consiste na tirania, forma 
na qual o poder é exercido para além do direito constituído ao 
governante. então, quando este deixa de governar segundo a 
lei e não busca mais a garantia do bem público, mas somente 
a satisfação de seus interesses pessoais, há a tirania (ii Tra § 
199). Nesse momento a propriedade dos indivíduos fica amea-
çada. Logo, sendo que a principal função do governo é a de 
salvaguardar a propriedade, e não os interesses particulares de 
quem governa, quando se dá a corrida pela satisfação pessoal 
dos interesses por parte do governante, tem-se a iminência da 
perda da garantia da propriedade.

a tirania pode acontecer em qualquer forma de governo, 
basta que o detentor do poder não procure em primeiro lugar 
garantir que a propriedade do povo não sofra qualquer ameaça. 
assim, se expressa Locke (ii Tra § 202, p. 563):

Onde termina a lei, começa e tirania, se a lei for transgredi-
da para o prejuízo de outrem. e todo aquele que, investido 
de autoridade, exceda o poder que lhe é conferido por lei 
e faça o uso da força que tem sob o seu comando para 
impor ao súdito o que a lei não permite, deixa, com is-
so, de ser magistrado e, agindo sem autoridade, pode ser 
combatido, como qualquer outro homem que pela força 
invade o direito alheio.

Torna-se legítima a resistência ao exercício ilegal do poder. 
porém, a resistência deve seguir o caminho da lei. apenas se 
não houver mais possibilidade de se recorrer aos trâmites le-
gais, é que se pode utilizar a força de guerra, estabelecendo um 
estado de guerra contra o governo. a lei possibilita a reparação 
pelos abusos cometidos a todos. porém quando já se rompeu 
o pacto entre o governo e o povo, não existindo mais consen-
timento dos membros em manter o governo, abre-se caminho 
para o uso da força. isso acontece quando o malefício se esten-
de a todo o povo, esse unido pode derrubar o governo tirano.

A legitimidade do direito de resistência visa garantir a fina-
lidade da sociedade civil, ou seja, preservar a propriedade dos 
indivíduos, já que a sociedade se constitui pelo consentimento 
deles, que transmitem ao governo o poder que possuíam no 
estado de natureza. desse modo, o governante está sob as leis 
da sociedade. Quem julgará se elas foram ou não cumpridas 
será o povo.

o objetivo de todo homem ao entrar numa sociedade polí-
tica é a preservação da propriedade que, no estado de nature-
za, estava ameaçada, estabelecendo, por isso, o poder legisla-
tivo como responsável pela elaboração de leis e regras capazes 
de garantir que a propriedade fique salvaguardada. Quando o 
legislativo tentar destruir a propriedade do povo, agindo para 
tanto de maneira arbitrária, fica estabelecido estado de guerra e 
nenhum membro do povo tem o dever de obedecer ao legislati-
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vo, pois o mesmo está agindo de forma arbitrária (ii Tra § 222). 
como o povo entregou o poder ao legislativo e esse não cum-
priu sua função, o poder volta ao povo que possui liberdade 
para instituir um novo legislativo capaz de garantir proteção à 
propriedade. a escolha do legislativo é feita pelo povo, escolha 
essa que tem de ser livre, porque de outra maneira o legislativo 
fica desautorizado para qualquer ação. A sociedade tem direi-
to de se preservar, o que só é possível quando existir o poder 
legislativo constituído capaz de elaborar leis imparciais que ga-
rantam o bem de todos os membros da sociedade.

Um governo não é derrubado por cometer pequenas fa-
lhas, mas por uma série de abusos que não tenham mais repa-
ração e principalmente pela falta de vontade política em reparar 
as falhas cometidas que afetaram a maior parte da população. 
poder-se-ia questionar se o direito de rebeldia não ocasionaria 
frequentes estados de guerra que para garantir a paz poderiam 
ser evitados, ao que Locke (ii Tra § 228, p. 586) argumenta:

se tais casos qualquer malefício sobreviver, não deverá 
ser creditado àquele que defende seu próprio direito e 
sim àquele que invade seu vizinho. se o homem honesto 
e inocente deve ceder em silêncio tudo o quanto possui, 
em nome da paz, àquele que se apodera violentamente de 
sua propriedade, quero que se considere que tipo de paz 
seria esta no mundo que consiste apenas em violência e 
rapinagem, e que deve ser mantida apenas para o benefí-
cio de ladrões e opressores.

a paz não se garante pelo abandono de direitos. isso 
acontece principalmente com relação ao governo que tem que 
proteger os direitos do povo e não colocá-los em risco. assim, 
quando o governo não mais estiver cumprindo sua função, o 
povo tem direito de resistir, e isso não constitui em abandono da 
paz. a paz acontece quando os direitos do indivíduo são obser-
vados. no caso da sociedade civil, o governo é o responsável 
direto para a garantia dos direitos e, consequentemente, da 
própria paz. Na medida em que não mais cumprir sua função, 
ele dará margem para um estado de guerra. nesse sentido, 
a resistência se constitui como que uma busca pela paz e 
torna-se legítimo ao povo fazer oposição a um governo tirano, 
usurpador ou formado sem o consentimento do povo. Afirma 
Locke (ii Tra § 229, p. 586):

O fim do governo é o bem da humanidade, e o que seria 
melhor para esta, que o povo estivesse sempre exposto à 
vontade ilimitada da tirania ou que os governantes estives-
sem por vezes de enfrentar oposição, quando exorbitas-
sem no uso de seu poder e o empregassem para a des-
truição e não a preservação das propriedades do povo.
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portanto, é legítimo fazer oposição ao governo principal-
mente quando esse for tirano e não cumprir sua função no 
pacto estabelecido. Locke afirma que se alguém, sendo ele 
governante ou súdito, quiser pela força invadir os direitos do 
povo ou do próprio governante, ele comete o maior crime que 
um homem poderia cometer e o seu tratamento deve ser de tal 
maneira a reparar os danos cometidos. seu tratamento deve 
ser semelhante a um inimigo comum que busca somente des-
truir o pacto constituído por todos em comum. porém, se quem 
cometer delito ocupar cargo de governo, ele deve ser julgado 
com maior severidade, pois sua função é justamente de garantir 
o bem de todos, como severamente afirma Locke (ii Tra § 231, 
p. 588):

houve quem negasse que se pudesse resistir aos magis-
trados que fizessem o mesmo; como se os que gozam dos 
maiores privilégios e vantagens pela lei tivessem por isso o 
poder de infringir essas mesmas leis em virtude das quais, 
somente, foram colocados em lugar melhor do que seus 
irmãos; enquanto a ofensa deles é por isso mesmo ainda 
maior, não só por serem ingratos pela maior parte que têm 
pela lei, mas também por desrespeitarem o encargo que 
os seus irmãos lhes colocaram nas mãos.

pelo fato de exercer cargo de governo, a sua responsabi-
lidade com a lei é maior. o governante precisa ser o primeiro 
a cumpri-la com rigor. o povo é o único capaz de julgar se o 
governo está cumprindo adequadamente a sua função, pois foi 
o povo mesmo quem nomeou o governo. portanto, tem o poder 
de afastá-lo quando deixar de cumprir seu encargo. Quando 
governo e povo entrarem em controvérsia na qual a lei não te-
nha resposta capaz de resolver o atrito, quem julgará é o cor-
po do povo, que em última instância é detentor do poder de 
decisão. Um governo que já não cumpre mais sua função, a 
saber, garantir a propriedade, ele promove o estado de guerra, 
pois abre a possibilidade de novamente os indivíduos poder se 
utilizar da força para preservar seus direitos. no estado de na-
tureza, a defesa própria faz parte da lei natural, ou seja, da lei 
racional, à qual todos estão subordinados, e, não existindo mais 
um governo digno da confiança do povo, este pode se defender 
utilizando-se dos meios que a natureza fornece.

o processo de abandono de um governo ou de uma socie-
dade não acontece apenas pela vontade de alguns indivíduos, 
mas, como já se afirmou, acontece por motivos externos ou in-
ternos quando não mais forem respeitados termos do pacto que 
tornou possível a sociedade civil pelo consentimento de todos 
os envolvidos. porque instituída uma sociedade política cada 
indivíduo transfere seu poder executivo da lei da natureza para 
a comunidade, não podendo retornar aos indivíduos enquanto 
perdurar o governo (ii Tra § 243). da mesma forma o legislativo 
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instituído pelo povo não pode retornar a esse enquanto existir 
um governo constituído, porque o povo transferiu ao legislativo 
o poder de elaborar leis que direcionem as ações dos homens, 
em vista do bem de todos. o legislativo somente retorna ao po-
vo quando agir de maneira arbitrária ou quando o pacto previr 
que o legislativo perdure por determinado tempo e em seguida 
retorne ao povo que poderá colocar em novas mãos, conforme 
for mais conveniente.

o intento de Locke é buscar a preservação dos indivíduos 
dentro da sociedade diante da possível violência do estado, 
através de leis estabelecidas que garantam os direitos naturais 
dos indivíduos, entendidos em sentido estrito como as posses 
e em sentido mais amplo como a vida, a saúde e a liberdade. 
a teoria política de Locke tem um caráter triádico. para Locke, 
depois do estado de natureza, tem-se a possibilidade iminen-
te do estado de guerra, devido aos inconvenientes presentes 
ao estado natural, e, para resolver tal dilema, o indivíduo entra 
na sociedade civil. porém quando essa deixar de cumprir sua 
função, o povo tem o direito à resistência, com o objetivo sem-
pre de garantir a propriedade, entendida aqui, em sentido mais 
amplo, a paz.

Resistência não é sinônimo de violência. A força só é usa-
da nos casos em que o caminho da lei já não dá mais conta de 
garantir a paz e o bem público. o povo resiste a um governo que 
deixa de cumprir seu papel. não se trata de dizer que haja uma 
dissolução da sociedade enquanto tal. há apenas a formação de 
um novo governo de acordo com as demandas da maioria.

a paz acontece quando os direitos do indivíduo são ob-
servados, no caso da sociedade civil o governo é o responsá-
vel direto para a garantia dos direitos e consequentemente da 
própria paz. Na medida em que não mais cumprir sua função 
abrirá margem para um estado de guerra, e nesse sentido a re-
sistência se constitui como que uma busca pela paz. portanto, a 
função do governo instituído pelo consentimento dos indivíduos 
que formam a sociedade civil é a de garantir o bem público e 
que a propriedade e os direitos naturais estejam assegurados. 
a passagem do estado de natureza para a sociedade civil com 
leis estabelecidas e com um juiz supremo é o que garante as 
condições para a paz. porém, as leis têm de ser elaboradas 
levando-se em conta as necessidades de todos os membros da 
sociedade e o governo tem que cumprir fielmente sua função, 
garantir o bem público. na medida em que deixar de garantir 
o bem público o governo abre margem para a resistência do 
povo, que pode destituir esse governo e estabelecer um novo 
em seu lugar que seja capaz de garantir os direitos naturais dos 
indivíduos.

percebe-se, pois, em Locke, que a paz na sociedade civil 
somente é alcançada pela garantia dos direitos dos indivíduos, 
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responsabilidade essa colocada pelos indivíduos, por consen-
timento, nas mãos do governo que pode ser destituído quando 
não mais cumprir sua função. desse modo, não há contradição 
em se afirmar que a sociedade civil e o direito de resistência não 
têm outra finalidade senão a paz. Para Locke, a paz só é possí-
vel no interior da sociedade civil, constituída por um governo, o 
qual tem por responsabilidade a garantia dos direitos de cada 
membro. o governo instituído deve garantir a convivência pa-
cífica entre os homens. Portanto, na medida em que o governo 
instituído deixar de cumprir sua função, é, segundo Locke, legí-
timo resistir-lhe no intuito de reestabelecer os direitos de cada 
membro, e, assim, preservar a convivência pacífica.
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